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1 INTRODUÇÃO
A lei n°. 11.101/05 trouxe mudanças determinantes na matéria das falências e recuperação 
judicial de empresas no Brasil. Veio para substituir o antigo Decreto-Lei N°. 7.661/64 que tratava da 
matéria, mas que se mostrava ineficiente e defasado em face às novas modalidades de empresa e 
organização empresarial. 
A figura do administrador judicial veio para substituir a figura anterior responsável por auxiliar o 
juiz  no  andamento  do  processo,  o  síndico,  que  possuía  maior  autonomia  comparativamente  ao 
administrador  judicial.  O  objeto  desta  pesquisa  é  a  responsabilidade  do  administrador  judicial, 
atentando aos seus limites de ação e procedimentos e aos resultados de seus atos e como refletem no 
processo de recuperação judicial e falências.    
2 OBJETIVOS
Para nossa pesquisa, cujo objeto será o estudo acerca da responsabilidade do administrador 
judicial, são traçados dois caminhos: a) a análise comparativa entre a figura do síndico e a figura do 
administrador judicial nos aspectos evolutivos históricos e práticos e b) seu papel e seus limites de 
atuação na recuperação judicial de empresas, visto que o administrador judicial ficará responsável por 
representar os credores e auxiliar o juiz na administração da empresa em recuperação.
Em a), temos que a Lei 11.101/05 trouxe mudanças significativas entre o síndico, próprio da 
revogada LF (Decreto Lei 7.661/64) e o administrador judicial. Caberá discutir a repercussão dessas 
mudanças e  de  como elas  influenciam no  processo  de  recuperação  de  empresas,  em resultados 
práticos.
Em b)  será  centrada  a  maior  parte  da  pesquisa.  Versará  sobre  os  limites  de  atuação  do 
administrador judicial e seu papel dentro do processo, colocado em especial no art. 22. da LFRE, que 
trata de sua competência. 
 
3 MATERIAIS E MÉTODOS 
O  material  utilizado  no  desenvolvimento  dessa  pesquisa  é  composto  basicamente  de  estudo  e 
fichamento de livros e periódicos relacionados ao assunto, encontrados em bibliotecas e de material 
digital angariado na internet por meio de web sites especializados. Os métodos de pesquisa serão: o 
processo metodológico dogmático-jurídico, com o fim de garantir a aplicabilidade dentro dos limites 
legais, auxiliado pela pesquisa de caráter histórico para fim de comparação entre os institutos e o 
método de análise indutivo com o objetivo de se analisar casos práticos e jurisprudência acerca do 
tema. 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES
 A figura do administrador judicial representa no processo de recuperação judicial o elo que 
interliga juiz, credores e devedores. Ele é o responsável por auxiliar o juiz em diversos âmbitos, por 
isso, é considerado órgão auxiliar da justiça. Os preceitos “será profissional idôneo, preferencialmente 
advogado,  economista,  administrador  de  empresas  ou  contador,  ou  pessoa  jurídica  especializada” 
previstos no art.21, caput, da Lei 11.101/05, garantem não apenas que o administrador judicial seja um 
profissional cuja área de atuação o proporcione as condições teóricas e técnicas para tal atribuição, 
como garante a idoneidade. “Essa idoneidade, ainda que a norma não o diga expressamente, deve ser 
moral e financeira1", assim como anteriormente prevista no art.60, caput, da antiga Lei de Falências.
1 TOLEDO, Paulo F. C. Salles de e ABRÃO, Carlos Henrique (coordenadores).  Comentários à Lei de recuperação de 
empresas e falência.  3. ed. ver. e atual . São Paulo: Saraiva, 2009
Outra característica  fundamental  que diferencia o síndico do administrador judicial  é o fato 
daquele  ser  escolhido,  segundo o  Art.  60,  caput,  do  Decreto-Lei  N°.  7.661/64,  entre  “os  maiores 
credores  do  falido”.  Isso  faz  toda  a  diferença  no  tocante  à  preservação  da  empresa  e  de  suas 
atividades.  O  administrador  judicial  não  será  escolhido  entre  o  rol  de  credores  (podendo  ser 
quirografários, de garantia real ou trabalhistas) o que garante maior imparcialidade nas informações por 
ele entregues ao juiz acerca de como a empresa em recuperação conduz seus negócios e cumpre o 
plano, e individualidade nos seus procedimentos competentes. Essas características, como veremos 
ao longo da pesquisa, são muito prezadas pela LFRE.
A  competência  do  administrador  judicial  é  determinada  pelo  art.  22  da  LFRE,  e  as 
determinações se inserem em três campos: a) as comuns à falência e a recuperação, b) as exclusivas 
da recuperação judicial e c) as exclusivas da falência. Essa pesquisa busca analisar cada uma delas 
no tocante a aplicação e resultados que geram no processo de recuperação judicial e falência. 
A partir da análise da competência do administrador judicial, essa pesquisa pretende delimitar 
seus  limites  de  atuação  e  de  que  forma  suas  atribuições  geram  resultados  no  andamento  da 
recuperação e no comportamento de credores, devedores e do juiz. É inegável que as informações por 
ele transmitidas ao juiz serão de importância fundamental para que este julgue se a empresa é viável e 
se o plano está sendo de fato cumprido na sua totalidade. Além disso, na fase da assembléia geral de 
credores, na qual será votado o plano proposto pela empresa aos seus credores, essas informações 
terão papel determinante na formação da opinião dos mesmos.
Cabe ao devedor, portanto, colaborar em todos os âmbitos e de boa-fé com o administrador 
judicial. A transparência dos atos do devedor é fator buscado pela LFRE. “(...) cabe ao administrador 
apresentar mensalmente relatório a respeito, o qual deverá ser juntado aos autos (...) enfatiza-se (...) a 
transparência própria do processo de recuperação judicial.”  2.  Enfatiza-se, portanto, a transparência 
como fator determinante para o sucesso da empresa em recuperação, visto que transmite credibilidade 
e confiança tanto para os credores quanto para o juiz. 
Questiona-se a autonomia do administrador. Quais são seus limites de atuação? Até que ponto 
suas opiniões pessoais serão determinantes na recuperação da empresa? Para isso, essa pesquisa 
atentar-se-á não apenas a mera análise da responsabilidade do administrador judicial na empresa, mas 
também, em uma visão mais ampla, as repercussões práticas. Trata-se de uma pesquisa incipiente, 
mas é possível adiantar em primeiro momento que o administrador judicial terá a responsabilidade de 
cuidar dos interesses do poder judiciário, lembrando sempre que ele tem natureza de órgão auxiliar da  
justiça.  Por  fim,  sua  eficácia  tanto  no  levantamento  quanto  na  transmissão  das  informações será 
2 Idem  
determinante na preservação de empregos, arrecadação de tributos e manutenção de negócios com 
fornecedores. Ou na perda destes, com a falência da empresa.
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